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c) A assinatura de pedidos de pagamento, relatórios de progresso
e finais de execução material e financeira de projectos e de unidades
de I&DT em representação da FCTUC como instituição proponente.

4 — Exceptuam-se do âmbito desta delegação:

a) A assinatura de contratos que obriguem a FCTUC;
b) As prestações de serviços em regime liberal e as que originem

a celebração de contratos de tarefa ou avença regulados pelo Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a nova redacção dada pelo
artigo único do Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho, e pela Lei
n.o 25/98, de 26 de Maio.

5 — Substituto legal — nas minhas faltas, ausências ou impedimen-
tos, é meu substituto legal o vice-presidente do conselho directivo,
Prof. Doutor Luís José Proença Figueiredo Neves.

Consideram-se ratificados os actos que, no âmbito das matérias
atrás referidas, hajam sido praticados entre 16 de Fevereiro de 2006
e a data de publicação do presente despacho.

28 de Agosto de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, João
Gabriel Monteiro Carvalho e Silva.

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 10 257/2006

Francisco José Franquera de Castro e Sousa, presidente do conselho
directivo da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra,
faz saber que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
do presente aviso, está aberto concurso documental nos termos do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
com alterações pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para provimento
de um lugar de assistente estagiário para leccionar na área de Biofísica
e Biomatemática na Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

1 — Requisitos de admissão ao concurso — podem habilitar-se ao
concurso documental os indivíduos que até à data do encerramento
do prazo de apresentação das candidaturas reúnam as seguintes
condições:

a) Ter licenciatura em Medicina ou Engenharia por universidade
portuguesa ou possuir habilitação académica equivalente face à lei
portuguesa;

b) Com classificação final não inferior a Bom.

2 — Apresentação de candidaturas:

a) As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento
dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra e entregue na Secretaria da Faculdade
de Medicina da Universidade de Coimbra, sita na Rua Larga, 3004-504
Coimbra, das 9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 às 15 horas,
ou ainda remetido pelo correio, sob registo, para o endereço referido;

b) O requerimento deve ser acompanhado do curriculum vitae e
documentos comprovativos das situações ali descritas.

3 — Graduação dos candidatos — o método de selecção é o de
avaliação curricular, considerando-se os seguintes critérios:

a) Grau de mestre;
b) Experiência em engenharia biomédica;
c) Experiência docente nas áreas de Biofísica Médica e Engenharia

Biomédica, onde serão considerados o grau, a área, a duração e o
tipo de ensino (regência, aulas teóricas e ou práticas) e a participação
e formação pós-graduada;

d) Currículo científico (serão considerados o número e a qualidade
das publicações, comunicações em congressos ou reuniões científicas
e os prémios recebidos na área de biofísica médica e de engenharia
biomédica);

e) Outros elementos curriculares considerados relevantes para a
docência em Biofísica Médica e Engenharia Biomédica ou para a
investigação cientifica na área que o júri venha a estabelecer em reu-
nião prévia.

4 — Composição do júri:

Presidente — Doutora Maria Filomena Rabaça Roque Botelho,
professora associada com agregação da Faculdade de Medicina da
Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

1.o Doutora Tice dos Reis Anastácio Macedo, professora catedrática
da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

2.o Doutor Emanuel Ponciano Mourisca Moreira Lopes, investi-
gador principal da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Vogais suplentes:

1.o Doutor Nuno David Chichorro Ferreira, professor auxiliar da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

2.o Mestre Francisco José Santiago Amado Caramelo, assistente
convidado da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

De acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de Março,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 31 de Março
de 2000, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade de oportunidades entre
homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão pro-
fissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

28 de Agosto de 2006. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Francisco José Franquera de Castro e Sousa.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 1232/2006

Na sequência da deliberação do senado universitário de 18 de Março
de 2005, registado, nos termos legais, com o n.o R/200/2005, determino
o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

1 — A Universidade de Évora confere o grau de mestre em Gestão
e Valorização do Património Histórico e Cultural, nas condições a
seguir indicadas, ministrando o correspondente curso, nas seguintes
áreas de especialização:

a) Património Artístico;
b) Património Arqueológico;
c) Património Científico, Tecnológico e Industrial;
d) Património e Ambiente;
e) Património Mundial.

2 — As áreas de especialização a abrir em cada ano serão deter-
minadas pelo órgão competente da Universidade de Évora mediante
proposta da comissão de curso.

Artigo 2.o

Habilitação de acesso

1 — A candidatura à inscrição no mestrado está condicionada à
titularidade do grau de licenciado com a classificação mínima de
14 valores.

2 — São admitidos titulares de qualquer licenciatura nacional ou
estrangeira desde que esta habilitação tenha sido objecto de equi-
valência ou reconhecimento nos termos legais.

3 — Poderão ser admitidos pelo conselho científico da área depar-
tamental de Ciências Humanas e Sociais, sob proposta da comissão
de curso, e após apreciação curricular, candidatos com classificação
inferior a 14 valores, caso se justifique.

Artigo 3.o

Critérios de selecção

1 — A selecção dos candidatos é da competência da área depar-
tamental de Ciências Humanas e Sociais, sob proposta da comissão
de curso.

2 — Os candidatos serão ordenados tendo em consideração o poten-
cial científico específico, mediante apreciação curricular, análise da
adequação da licenciatura, classificação final e entrevista.

3 — Será considerada preferencialmente uma quota de 25 % para
docentes da carreira universitária e outra quota de 25 % para jovens
licenciados.

Artigo 4.o

Vagas

Os números mínimos e máximos de candidatos a admitir à matrícula
e inscrição serão fixados para cada edição do mestrado por despacho
do reitor da Universidade, sob proposta da comissão de curso.
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Artigo 5.o

Propinas

Pela matrícula e inscrição no curso são devidas propinas, de valores
fixados por deliberação do senado universitário, sendo observados
os prazos e condições de pagamento em vigor para os cursos de
mestrado.

Artigo 6.o

Duração e organização do mestrado

1 — O curso de mestrado tem a duração máxima de quatro semes-
tres, compreendendo a frequência do curso de especialização e a
apresentação, discussão e aprovação de uma dissertação original, a
que correspondem um número mínimo total de 78,5 ECTS.

2 — O plano do curso consta do anexo a esta deliberação e
compreende:

a) Um tronco comum às cinco áreas de especialização constituído
por disciplinas obrigatórias no 1.o semestre;

b) Três disciplinas obrigatórias e uma disciplina de opção em quatro
das seguintes áreas de especialização:

Património Artístico;
Património Arqueológico;
Património Científico, Tecnológico e Industrial;
Património e Ambiente;

c) A área de especialização de Património Mundial compreende
quatro disciplinas obrigatórias no 2.o semestre.

3 — Os Seminário de Investigação e Seminário Composto por Três
Cursos Breves, do 3.o semestre, devem ser considerados de preparação
para a Dissertação.

Artigo 7.o

Curso de especialização

1 — O curso de especialização constitui a parte lectiva dos dois
primeiros semestres do mestrado e organiza-se em créditos curricu-
lares, sendo exigida para a sua conclusão a aprovação que corresponde
a 50 ECTS e que inclui a realização do estágio.

2 — O elenco de disciplinas a que se refere o número anterior
é o constante do plano de estudos anexo à presente deliberação e
poderá ser alterado, para cada edição do mestrado, por despacho

do reitor da Universidade, sob proposta da comissão de curso e parecer
favorável do conselho científico.

3 — As alterações a que se refere o número anterior serão publi-
cadas na 2.a série do Diário da República.

4 — A comissão de curso poderá, mediante requerimento funda-
mentado do estudante, conceder equivalência até no máximo três
disciplinas do elenco a que se refere o n.o 2, por mestrado, em resultado
da formação académica anteriormente adquirida pelo aluno inscrito
no mestrado.

5 — As notas das disciplinas, incluindo as que são concedidas por
equivalência, serão atribuídas na escala numérica de 0 a 20, con-
siderando que a aprovação corresponde a uma classificação igual ou
superior a 10 valores.

6 — A classificação final do curso de especialização será a média
aritmética nas disciplinas que o integram.

Artigo 8.o

Dissertação

1 — A preparação da Dissertação, que deverá ser realizada até
ao fim do 4.o semestre do mestrado, será orientada por um professor
ou investigador da Universidade de Évora.

2 — Previamente, os alunos deverão frequentar com sucesso dois
seminários no 3.o semestre, que correspondem a 8,5 ECTS e estão
identificados no quadro n.o 4 do anexo.

3 — Durante a realização dos seminários do 3.o semestre o aluno
proporá à comissão de curso o tema, o orientador e o plano de trabalho
para a Dissertação, podendo solicitar antecipadamente à comissão
de curso que esta lhe sugira o tema e orientador.

Artigo 9.o

Certificação

O grau de mestre é certificado por uma carta magistral do modelo
aprovado pela Universidade de Évora e será concedido ao aluno que
obtenha cumulativamente aprovação no curso de especialização e na
Dissertação, a que se referem os artigos 7.o e 8.o da presente
deliberação.

Artigo 10.o

A organização e o funcionamento do mestrado regem-se pelas direc-
tivas constantes da Ordem de Serviço, n.o 14/2006, de 30 de Junho.

21 de Julho de 2006. — A Vice-Reitora, Ana Maria Costa Freitas.

ANEXO

Plano de estudos

QUADRO N.o 1

1.o semestre

Unidades curriculares Área científica Tipo Carga horária ECTS Observações

Métodos e Técnicas de Inventariação dos Recursos
Patrimoniais (a).

CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Património e Desenvolvimento Sustentado: Estudos
de Caso.

CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Teoria, Legislação e Prática de Património . . . . . . . . . CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.
Instituições de Valorização e Gestão de Recursos

Patrimoniais.
CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

(a) Esta disciplina é equivalente ao conjunto das seguintes disciplinas: Métodos e Técnicas de Recolha e Levantamento de Património Cultural e Património e Multimédia.

QUADRO N.o 2-A

2.o semestre

Área de especialização — Património Artístico

Unidades curriculares Área científica Tipo Carga horária ECTS Observações

História da Arte do Ocidente (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . HA Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.
História Social da Arte e da Cultura (b) . . . . . . . . . . . . HA Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.
Gestão e Valorização do Património Artístico: Prática

de Projecto.
CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Conservação Preventiva do Património Artístico . . . . CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.
Arte Paisagista e dos Jardins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AP Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.
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Unidades curriculares Área científica Tipo Carga horária ECTS Observações

Estética e Técnica dos Objectos Artesanais e Indus-
triais.

CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.

(a) Esta disciplina é equivalente ao conjunto das seguintes disciplinas: História da Arte Ocidental I e História da Arte Ocidental II.
(b) Disciplina do mestrado de Museologia.

QUADRO N.o 2-B

2.o semestre

Área de especialização — Património Arqueológico

Unidades curriculares Área científica Tipo Carga horária ECTS Observações

História do Pensamento e da Evolução da Técnica
Arqueológica (a).

AR Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Arqueologia, Ambiente e Ordenamento do Terri-
tório (b).

AR/EC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Gestão e Valorização do Património Arqueológico:
Prática de Projecto.

CRPC/AR Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Reabilitação de Arqueossitos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.
Tratamento e Estabilização de Artefactos de Arqueo-

logia.
CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.

Arqueologia dos Espaços Funerários: da Pré-História
ao Final da Idade Média.

AR Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.

(a) Esta disciplina é equivalente ao conjunto das disciplinas de: Construção do Conhecimento Arqueológico e Técnicas de Investigação em Arqueologia.
(b) Disciplina comum à variante do Património e Ambiente.

QUADRO N.o 2-C

2.o semestre

Área de especialização — Património Científico, Técnológico e Industrial

Unidades curriculares Área científica Tipo Carga horária ECTS Observações

Espaços, Objectos e Estruturas da Produção Indus-
trial (a).

CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Espaços, Estruturas e Objectos da Produção Cien-
tífica (b).

CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Gestão e Valorização do Património Científico, Tec-
nológico e Industrial: Prática de Projecto.

CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Estética e Técnica dos Objectos Artesanais e Indus-
triais.

CRPC/HA Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.

Património Móvel e Imóvel da Ciência e da Técnica
no Império.

CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.

A Evolução da Instrumentação Científica . . . . . . . . . . FI Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.

(a) Esta disciplina é equivalente ao conjunto das disciplinas de: Arqueologia Industrial e História e Tecnologia dos Materiais e Estruturas Modernas e Contemporâneas.

QUADRO N.o 2-D

2.o semestre

Área de especialização — Património e Ambiente

Unidades curriculares Área científica Tipo Carga horária ECTS Observações

Património e Ecossistemas (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRPC/EC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.
Arqueologia, Ambiente e Ordenamento do Terri-

tório (b).
AR/EC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Património e Ambiente: Prática de Projecto . . . . . . . . CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.
Elementos Fundamentais do Património Natural . . . . EC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.
Ecologia Humana e Património Construído . . . . . . . . EC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.
Teoria, Estética e História da Arte dos Jardins . . . . . . AP Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Optativa.

(a) Esta disciplina é equivalente ao conjunto das disciplinas: Património Cultural e do Meio Ambiente e História da Paisagem e dos Agro-Sistemas.
(b) Disciplina comum à variante de Património Arqueológico.
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QUADRO N.o 2-E

2.o semestre

Área de especialização — Património Mundial

Unidades curriculares Área científica Tipo Carga horária ECTS Observações

Cooperação e Políticas Internacionais: Organizações
e Legislação Internacional do Património.

CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Sistemas Internacionais de Conservação do Patri-
mónio.

CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Gestão e Valorização do Património Mundial: Prática
de Projecto.

CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

Património Lusófono Disseminado . . . . . . . . . . . . . . . CRPC Semestral . . . . . . 2,5 T/P 5 Obrigatória.

QUADRO N.o 4

3.o e 4.o semestres

Unidades curriculares Área científica Tipo Carga horária ECTS Observações

Seminário de Investigação I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CRPC Semestral . . . . . . 3 S 5 —
Seminário por Três Cursos Breves . . . . . . . . . . . . . . . . — Semestral . . . . . . – 3,5 —
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . — Anual . . . . . . . . . – 20 —

Legendas dos quadros

T/P — teórico-prática.
S — seminário.

Áreas científicas:

CRPC — Conservação e Reabilitação do Património Cultural;
HA — História de Arte;
AR — Arqueologia;
EC — Ecologia;
AP — Arquitectura;
FI — Física.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 18 925/2006

Por despacho do reitor da Universidade de Lisboa de 28 de Junho
de 2006, foi o mestre José Domingos Fazenda Coelho Andrade Rêgo,
assistente convidado além do quadro da Faculdade de Belas-Artes,
contratado, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 7 de Abril
de 2006, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir da
mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

31 de Agosto de 2006. — A Secretária, Ana Paula Carreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Despacho (extracto) n.o 18 926/2006

Por despacho de 2 de Maio de 2006 do presidente da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho, por delegação, foi concedida
equiparação a bolseiro aos docentes a seguir mencionados:

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrá-
tico — no período de 2 a 4 de Maio de 2006.

Doutor Luís Manuel Meneses Guimarães de Almeida, professor
catedrático — no período de 23 a 26 de Maio de 2006.

Doutor Paulo José Brandão Barbosa Lourenço, professor asso-
ciado — no período de 22 a 28 de Junho de 2006.

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar com agre-
gação — no período de 13 a 16 de Maio de 2006.

Doutor José Manuel Ferreira Machado, professor auxiliar — no
período de 2 a 4 de Maio de 2006.

Doutor Raul Manuel Esteves de Sousa Fangueiro, professor auxi-
liar — nos dias 4 e 5 de Maio de 2006.

Doutor José de Araújo Mendes, professor auxiliar — no período
de 8 a 10 de Maio de 2006.

Licenciado Carlos Alberto Baptista Sousa Pinto, assistente — no
período de 13 a 17 de Junho de 2006.

30 de Agosto de 2006. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 927/2006

Por despacho de 21 de Abril de 2006 do presidente da Escola
de Engenharia da Universidade do Minho, por delegação, foi ao Dou-
tor Alexandre Júlio Teixeira Santos, professor associado, concedida
equiparação a bolseiro no dia 24 de Abril de 2006.

30 de Agosto de 2006. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 928/2006

Por despacho de 3 de Abril de 2006 do presidente da Escola de
Engenharia da Universidade do Minho, por delegação, foi ao Doutor
Luís Alfredo Martins do Amaral, professor associado, concedida a
equiparação a bolseiro no dia 7 de Abril de 2006.

30 de Agosto de 2006. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 18 929/2006

Por despacho de 5 de Janeiro de 2006 do presidente da Escola
de Engenharia da Universidade do Minho, por delegação, foi à Dou-
tora Regina Maria de Oliveira Barros Nogueira, professora auxiliar,
concedida equiparação a bolseiro no período de 1 a 3 de Dezembro
de 2005.

30 de Agosto de 2006. — O Director de Serviços, Luís Carlos Ferreira
Fernandes.




